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Abstract

The aim of the paper is to identify and to analyse the main points of partnership conflits  between universities and  firms. The reference is the Cyert and Goodman’s work  (1997),  appointing  causes of divergences in the university-firm interactions like culture, goals and environmental differences. The study has a descritive character, based on pieces of  information, opinion and perception,  got by interviews done with the P&D  executive chief  of  a  telecommunication industry firm and with agents of  universities and research centers. The evidences appointed to a greater number of divergences between firms and the universities,  compared  to  research centers.  
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Introdução

No Brasil, o desenvolvimento científico e tecnológico vem sendo, ao longo dos anos, foco de preocupação do governo federal. Foram criados vários programas de financiamento, com o intuito de dar suporte às empresas privadas que realizam dispêndios em P&D, destacando-se as tradicionais linhas de financiamento oferecidas pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP).  Em adição aos programas de financiamento, foram editadas a Lei 8.248, de 23 de outubro de 1991, e a Lei 10.176 que, em 2001, deu continuidade à concessão dos incentivos fiscais, regulamentados pelo Decreto 792, de 2 de abril de 1993, com objetivo central de formar parcerias tecnológicas, nas quais a empresa, a universidade e o governo compartilham responsabilidades, definições, propostas e resultados.  A referida legislação estabelece que as empresas beneficiadas deverão investir 5% de seu faturamento em P&D, dos quais pelo menos 2% devem, obrigatoriamente, ser aplicados através de convênios com universidades ou institutos de pesquisa relacionados. Esses convênios estimulam o aumento dos investimentos nas atividades privadas de pesquisa, promovendo a capacitação e incrementando a competitividade das empresas. 

Fica evidenciada, assim, a motivação para a realização de P&D, em particular por parte dos setores de informática e automação, os quais podem utilizar estes mecanismos governamentais de apoio como mola propulsora de tais atividades essenciais para sua sobrevivência e competitividade. De modo geral, as empresas privadas fornecem às universidades os fundos e os recursos necessários para a pesquisa e desenvolvimento; podendo acessar conhecimentos situados na fronteira da ciência. É importante destacar que as alianças entre universidades e empresas aumentaram consideravelmente, em âmbito mundial. A globalização, o aumento da demanda por inovações e a redução dos recursos do governo para financiamento das universidades são os principais fatores determinantes. 

O presente trabalho aprofunda a discussão das parcerias suportadas por convênios tecnológicos, a partir da análise do processo de relacionamento entre empresas e universidades/institutos de pesquisa, focando a identificação dos pontos de discordância (conflito) na relação. Mais precisamente, o objetivo é localizar e analisar as principais causas das divergências encontradas no ambiente de trabalho das alianças universidade-empresa. A redução e ou a eliminação das divergências possibilitam a configuração de um ambiente propício para a implementação e para o desenvolvimento de grupos de trabalho imanentes às alianças entre universidade-empresa, incentivando a criação das condições para o aprendizado e conseqüente produção de inovação.

Após a caracterização das parcerias entre universidade e empresa, na primeira seção, procede-se à análise do enfoque de Cyert e Goodman (1997) voltado à identificação das principais causas das divergências entre as organizações.  A terceira seção apresenta e discute os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa e a  quarta seção apresenta e discute os resultados.  

1. Parceria Universidade-Empresa – Tipo e Natureza

As fontes de inovação não estão localizadas exclusivamente no interior das empresas; estas podem adquirir conhecimento e tecnologia a partir de fontes externas. Essas fontes incluem competidores, organizações de pesquisa, laboratórios governamentais, associações setoriais de pesquisa e universidades, que têm acesso a recursos complementares (Gemunden et al, 1992). As universidades são únicas em termos do seu potencial. Não somente podem obter conhecimento e tecnologia, mas podem também recrutar graduados e graduandos para servir como empregados e consultores. 

As relações universidade-empresa têm uma longa história (Bower, 1993 e 1992). A cooperação entre universidade, indústria e governo é reconhecida como uma forma positiva de ligação interorganizacional. No contexto atual, marcado pela necessidade do incremento da competitividade, as razões para a formação de parcerias dessa natureza são mais evidentes. Segundo Schimank (1988) e Smilor e Gibson (1991), os benefícios para as empresas incluem acesso a estudantes altamente treinados, instalações e facilidades para pesquisa, além da imagem associada à colaboração com uma instituição acadêmica proeminente. As universidades buscam, segundo os referidos autores, a interação com as empresas objetivando a obtenção de fundos adicionais, particularmente para pesquisa, além do interesse em expor professores e alunos a problemas práticos, criar oportunidades de emprego para os graduados e obter acesso às áreas de aplicação da tecnologia. 

A literatura é vasta. Além dos estudos realizados nos EUA, merecem referência os relativos à Europa, em particular Faulkner e Senker (1994); Bonnacorsi e Piccaluga (1994) e Ledeboer e Gorter (1993). No Brasil, destacam-se os trabalhos de Marcovitch et al (1990),  Stal (1991) e Matesco e Tafner (1996).

A partir da revisão da literatura centrada na variedade de tipologias e taxonomias sobre os diferentes tipos de cooperação, Mora Valentin (2002) identificou três tipos de ligação entre a universidade e a empresa: serviços de consultoria; serviços de treinamento e serviços de pesquisa.

Os serviços de consultoria estão associados fundamentalmente a assessoria especifica fornecida pela universidade. Os serviços de treinamento incluem visitas, intercâmbio de especialistas, treinamento de estudantes na indústria, recrutamento, conferências e cursos. Os serviços de pesquisa proporcionam a oportunidade para a efetivação da cooperação na pesquisa, a partir de acordos assentados na transferência de tecnologia.

Por sua vez, Geisler e Rubestein (1989) listaram mais de doze formas de cooperação, abrangendo desde transferência informal de conhecimento, passando por consultoria e treinamento, até projetos de pesquisa mais estruturados.

Devido à grande variedade, a colaboração universidade-empresa pode ter como base diferentes motivações.  Mora Valentin (2000) identificou os motivos que estimulam a constituição de acordos entre universidade e empresa, destacando-se os financeiros, os tecnológicos, os educacionais e os políticos.

No âmbito dos obstáculos à cooperação universidade-empresa, Mora Valentin (2002) destaca dois tipos de estudo. De um lado, aqueles que simplesmente identificam as barreiras existentes – restrições impostas pelas empresas às universidades, problemas de apropriação do conhecimento e diferenças de cultura organizacional, dentre outros. De outro, aqueles que propõem numerosas formas de superar o gap entre as partes, a partir do estabelecimento de um contexto legal apropriado e da minimização das restrições e constrangimentos.

Geisler e Rubenstein (1989),  Hesselberth (1991) e Ruscio (1984) mostram que universidade e empresa possuem muito mais diferenças do que similaridades. Existem profundas disparidades nos objetivos e nos modos de operação. Geisler e Rubestein (1989) e  Geisler et al (1990) discutem amplamente as diferenças na cultura e nos objetivos. Para os autores, muitas parcerias falharam porque essas diferenças não puderam ser reconciliadas, havendo pouca convergência de interesses das partes. 

2. As principais causas das divergências no relacionamento universidade-empresa: o enfoque de Cyert e Goodman

Cyert e Goodman (1997) realizaram uma ampla pesquisa, nos EUA, voltada à identificação das principais discordâncias que dificultam a criação e a manutenção da aliança entre universidade e empresa. Segundo os autores, as divergências dão origem a conflitos, provocando desvios inesperados dos objetivos propostos. Quanto maiores as discordâncias entre os parceiros, menor o sucesso da parceria universidade-empresa.

Dentre as causas das discordâncias, merecem ser analisadas: as diferenças de cultura entre as entidades envolvidas; a natureza dos objetivos ou produtos visados pelo relacionamento e a visão da efetividade da aliança.

As diferenças de cultura entre as entidades envolvidas na parceria se manifestam, de modo especial, a partir da consideração do horizonte de planejamento e do grupo de referência profissional. O horizonte de planejamento avalia as medidas de tempo consideradas pelas entidades, em particular quanto à definição dos prazos finais dos projetos e quanto à preocupação com os prazos de cumprimento das metas. O grupo de referência profissional identifica o público que avalia os pesquisadores, constituindo importante indicador da força que direciona os interesses dos envolvidos.

A natureza dos objetivos ou produtos visados pelos convênios tecnológicos avalia, de um lado, os mais importantes produtos ou aplicações a serem obtidos a partir do relacionamento entre as entidades e, de outro lado, os principais obstáculos para obtenção do produto final, em particular as divergências associadas ao entendimento do grau de importância de atividades que precedem a sua geração.

A maioria das empresas quer aplicações concretas, entrando na relação visando o acesso a procedimentos inovadores, a soluções de problemas, a novas ferramentas, a novas metodologias e a novos produtos e serviços. Já as universidades trabalham para a obtenção de um produto muito diferente, que pode ser caracterizado a partir de contribuições para o conhecimento, na forma de novos conceitos, modelos, soluções empíricas e técnicas de medida.

Até mesmo quando as parcerias geram produtos para provar os conceitos formulados, os chamados “protótipos”, os mesmos podem satisfazer às universidades, não às empresas. De um lado, os protótipos concretizam novas idéias e conceitos e, por outro lado,  estão longe de um produto comercial final.

Existem obstáculos para a transformação de um protótipo em um produto comercial. O caminho para a comercialização é mais difícil na aliança entre universidade e empresa porque faltam motivação e habilidade aos pesquisadores da universidade para se moverem além do protótipo e porque os representantes da empresa têm dificuldade para o entendimento do conhecimento – explícito e tácito – inerente ao protótipo.

Finalmente, cabe ressaltar a importância da posse da propriedade intelectual dos produtos gerados, dando origem a tensões no relacionamento entre universidade e empresa. Nas universidades, a ênfase é no domínio público do conhecimento, enquanto que, nas empresas, a ênfase é no interesse privado.

Na medida da efetividade de um projeto de pesquisa e desenvolvimento são considerados fatores como número de novos produtos desenvolvidos, publicações, patentes, número de estudantes treinados e contratados e novos empreendimentos iniciados. Nesse âmbito, merece destaque a preocupação com o compartilhamento do conhecimento adquirido.

É importante lembrar a existência de várias concepções sobre efetividade, muitas delas apoiadas em enfoques restritivos, que podem limitar a compreensão das alianças entre universidade e empresa.

Em primeiro lugar, um enfoque forte em transferência de tecnologia, assentado na suposição de que alianças bem sucedidas deveriam levar a uma transferência de tecnologia da universidade para a empresa, envolvendo novas ferramentas, metodologias, ou produtos.  Essa concepção é muito estreita, desconsiderando a oportunidade do aprendizado permanente, inerente ao relacionamento entre universidade e empresa. A transferência de uma nova ferramenta ou processo é, sem dúvida, relevante, porém existem outros benefícios derivados do aprendizado conjunto, com impactos sobre a formação e capacitação do pessoal e sobre os procedimentos de inovação e de geração do conhecimento.

Em segundo lugar, a maior parte dos modelos de efetividade enfoca principalmente a empresa, em detrimento da universidade. Nesse sentido, é fundamental indagar dos benefícios auferidos pela universidade, devendo incluir mais do que a publicação de resultados de pesquisa ou documentos benéficos para os investigadores individuais, em especial as mudanças nas grades curriculares e ou nos métodos de ensino. 

3. Procedimentos Metodológicos

O estudo tem caráter eminentemente descritivo, voltado, segundo Yin (2001), à resposta às perguntas do tipo “o que”, “quem” ou “onde”, favorecendo, segundo o autor,  “estratégias de levantamento de dados ou análise de registros arquivais” (p. 25). Nesse sentido, aproveitando a oportunidade de um dos pesquisadores pertencer ao quadro de funcionários de uma grande empresa privada integrante do setor de telecomunicações, localizada na região de Campinas-SP, a qual se constitui no agente gerador de convênios tecnológicos firmados com várias universidades e institutos de pesquisa, julgou-se relevante considerar esse conjunto de contratos como objeto privilegiado de análise. 

Inicialmente, foram identificados os principais contratos firmados pela referida empresa, regulados pelas leis 8.248/91 e 10.176/01, e os principais agentes envolvidos, de um lado,  as universidades – Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) – e, de outro,  os institutos de pesquisa - Fundação CPqD e Fundação Instituto Nacional de Telecomunicações (FINATEL). Em seguida, utilizando um roteiro prévio, foram coletadas informações, opiniões e percepções, de um lado, dos responsáveis pela pesquisa e desenvolvimento da empresa e, de outro dos agentes correlatos das universidades e dos institutos de pesquisa.

O escopo dos acordos tecnológicos, com vigência entre um e cinco anos, abrange: desenvolvimento de software para aplicação na área de telefonia celular, formação de recursos humanos,  prestação de serviços de prospecção, pesquisa e desenvolvimento de software para equipamentos celulares, utilizando novas técnicas de gerenciamento de redes.

Foram entrevistados seis gerentes de projetos – empresa privada (2); Unicamp (1); PUC-RJ (1); FINATEL (1) e CPqD (1). Os entrevistados detinham a maior quantidade de informações sobre os projetos, constituindo-se em ponto de referência. Ademais, no âmbito das universidades e dos institutos de pesquisa, o entrevistado era também responsável por outros convênios e alianças com outras empresas, de modo que as suas respostas têm um grau de abrangência maior. Na empresa, os responsáveis pela atividade de P&D integraram, no passado, outras empresas que atuam na mesma atividade. 

4. Discussão e Análise dos Resultados 

Essa seção apresenta e discute os resultados da pesquisa empreendida, abordando os principais fatores que podem dar origem a divergências (conflitos) no relacionamento entre universidade-empresa, a saber: diferenças de cultura entre as entidades envolvidas na parceria; natureza dos objetivos ou produtos visados e medida de efetividade do projeto de pesquisa.

Diferenças de cultura entre as entidades envolvidas na parceria

Considerando o horizonte de planejamento dos projetos, as partes envolvidas consideram que os prazos finais são claramente definidos e, com exceção do gerente de projetos da Unicamp, todos declararam que a implementação das metas e das atividades tem como foco o curto prazo.

De modo geral, os agentes estão preocupados com o monitoramento constante das atividades associadas aos projetos, visando garantir o cumprimento de cronogramas previamente definidos. Tal preocupação se explica a partir do montante de recursos envolvidos e da necessidade de chegar ao resultado nas datas estabelecidas, visto que atrasos implicam em prejuízos para as ambas partes. No entanto, enquanto, na empresa e nas instituições de pesquisa e desenvolvimento, a preocupação central recai no cumprimento de prazos, na dinamização de processos e na busca imediata de soluções aos problemas encontrados, nas universidades não é prioridade o alcance de resultados específicos associados ao projeto de parceria, mas a promoção dos trabalhos e atividades perante a comunidade acadêmica externa.

Para as universidades, o grupo de referência profissional está situado “do lado de fora” da organização, na comunidade acadêmica, enquanto que, para a empresa e para os institutos de pesquisa, a avaliação de desempenho tem como referência o chefe hierárquico, levando em conta os resultados específicos da atuação no trabalho. 

Quanto ao vínculo dos pesquisadores com o projeto em parceria, existe uma acentuada diferença entre a empresa e as universidades, não ocorrendo o mesmo entre a empresa e os institutos de pesquisa. Ademais, na empresa, a visão do projeto é, predominantemente, de curto prazo (seis meses), enquanto, nas universidades, a visão sempre é mais de longo prazo (um ano ou mais).

Os agentes da empresa privada afirmaram que o vínculo existente entre o grupo de trabalho e o projeto em desenvolvimento é sempre temporário. Nas universidades, ao contrário, o vínculo entre o grupo de trabalho e o projeto em desenvolvimento é sempre permanente. No âmbito dos institutos de pesquisa e desenvolvimento, a FINATEL enfatizou o caráter permanente do vínculo, enquanto o CPqD apontou para o caráter temporário.

Como se percebe, os interesses da empresa podem mudar rapidamente, seguindo as solicitações do mercado, o que não acontece com tanta intensidade nos institutos de pesquisa, muito menos nas universidades. Dessa forma, os pesquisadores ligados à empresa mudam mais rapidamente de projeto, seguindo as necessidades e os interesses da empresa.

Natureza dos objetivos ou produtos visados

No que se refere ao grau de importância relativa das metas/resultados do projeto, os entrevistados da empresa atribuíram muita importância à identificação de soluções e à geração de novos produtos/serviços, tendo considerado razoavelmente importante gerar novas ferramentas.

No âmbito das universidades, a UNICAMP e a PUC/RJ apresentaram semelhanças e diferenças. No que se refere às semelhanças, uma forte importância foi dada à geração de novos conhecimentos científicos e de novas metodologias. As diferenças se encontram na prioridade atribuída à identificação de soluções e à geração de novos produtos e serviços.

A importância atribuída pelas universidades à geração de novos conhecimentos, novas metodologias e novos conceitos está associada à ênfase em medidas de tempo mais dilatadas, sem a possibilidade firme de estipular uma data precisa de finalização do projeto, mostrando compatibilidade com a busca de um horizonte de planejamento de longo prazo.

No âmbito dos institutos de pesquisa, o CPqD tem um foco bem definido de atuação,  caracterizado pelo caráter altamente prioritário atribuído à geração de novos produtos / serviços. A FINATEL, por seu turno, não tem um foco claramente definido, atribuindo o mesmo grau de importância às diferentes metas e objetivos.

Registre-se que os institutos de pesquisa, quando comparados às universidades, possuem conceitos ou direcionamentos mais próximos aos da empresa.

Na identificação dos principais problemas associados à transformação do protótipo em produto comercial, a empresa atribuiu importância às etapas associadas à avaliação das possibilidades de comercialização do produto e das necessidades do mercado. A FINATEL e o CPqD apresentam semelhanças na avaliação da importância dos itens considerados, aproximando-se do perfil da empresa. A UNICAMP e a PUC/RJ, por sua vez, atribuíram grau de importância semelhante à identificação do mercado, ao interesse na comercialização do produto e à adequação às necessidades do mercado.    

Cabe destacar que todos os entrevistados atribuíram maior importância à comercialização do produto gerado pela parceria, apontando para a necessidade de direcionar o desenvolvimento do produto para as solicitações do mercado.

A empresa considera a propriedade intelectual objeto de domínio privado, enquanto que para as universidades e para os institutos de pesquisa o domínio deve ser público.  Fica claro que o domínio da propriedade intelectual do produto resultante da parceria se constitui em um forte ponto de discordância. Registre-se que os gerentes de projeto dos institutos de pesquisa demonstraram uma posição mais flexível, apontando para a possibilidade do domínio privado, dependendo da situação.   

Medida de efetividade do projeto de pesquisa

Na avaliação dos resultados dos projetos, a empresa privada considera importantes os novos produtos desenvolvidos e a capacitação de recursos humanos. 

As universidades consideram muito importante a capacitação de recursos humanos, a geração de documentos para os pesquisadores e a introdução de mudanças no ensino e na pesquisa. A PUC-RJ considera, ainda, muito importante o desenvolvimento de novos produtos. 

Os institutos de pesquisa atribuíram importância à geração de novos produtos e à capacitação de recursos humanos. Vale ressaltar que a FINATEL mostrou acentuada preocupação com a introdução de mudanças no ensino e na pesquisa.

A empresa privada prioriza o compartilhamento do conhecimento adquirido, a partir do armazenamento na “memória organizacional”, com ênfase na comunicação entre os membros da organização.

Enquanto a UNICAMP e a FINATEL manifestaram elevada preocupação com o compartilhamento do conhecimento sob todas as formas, a PUC/RJ e o CPqD parecem não visualizar a importância do gerenciamento do compartilhamento do conhecimento adquirido.

Conclusões

Considerando o caráter limitado da amostra, não se pretende estabelecer generalizações, mas a partir das possibilidades oferecidas pelo referencial de Cyert e Goodman, estabelecer um quadro analítico suficiente para o diagnóstico da configuração e do desenvolvimento da parceria universidade-empresa. Assim, o conjunto de evidências do estudo aponta para a presença de um maior número de divergências (conflitos) entre a empresa privada e as universidades, relativamente aos institutos de pesquisa. Nesse sentido, os institutos de pesquisa, ao demonstrarem um maior alinhamento com a empresa privada, no âmbito da cultura organizacional, da natureza dos objetivos visados e das medidas da efetividade do projeto de pesquisa, parecem se apresentar com vantagem para receber os aportes das empresas, direcionados à pesquisa e ao desenvolvimento de novos produtos.

Na verdade, por trás dessa constatação, está a presença de uma acentuada diferença de natureza estratégica entre as universidades e os institutos de pesquisa. Assim, os institutos de pesquisa parecem ter incorporado as parcerias tecnológicas com a empresa privada a sua estratégia de atuação, considerando-as fundamentais para suprir e para complementar recursos. Tradicionalmente alimentadas por fontes públicas de recursos, as universidades têm dificuldades internas para proceder a mudanças estratégicas na forma de captação de recursos. 

A capacitação de recursos humanos, a geração de documentos para os investigadores individuais e a introdução de mudanças no ensino e na pesquisa se apresentam com objetivos prioritários para as universidades.  Não poderia deixar de ser, pois o ensino e a pesquisa básica são os elementos nucleares das universidades, porém o trabalho identificou uma tendência na direção da incorporação de maior pragmatismo na forma de relacionamento com o setor privado sem, contudo, se afastar das preocupações básicas, em particular no que se refere às metas e aos critérios de avaliação dos resultados dos projetos. Nesse âmbito, os agentes das universidades parecem demonstrar a preocupação com o desenvolvimento e a comercialização de novos produtos, interesse central da empresa privada.

No entanto, permanecem divergências fundamentais entre a empresa privada e a universidade, associadas, de modo especial, ao horizonte de planejamento, ao grupo de referência, à vinculação dos pesquisadores e ao domínio da propriedade intelectual. Deve-se considerar que a geração de novos conhecimentos e de novas metodologias, objetivos considerados prioritários para as universidades, implicam na necessidade de medidas de tempo mais dilatadas, da vinculação de longo prazo por parte da equipe de pesquisadores e da disseminação ampla e irrestrita, as quais, por definição, são incompatíveis com a cultura e as necessidades da empresa privada.

Universidade e empresa privada apresentam um elevado potencial de sinergia associado, de modo particular, à complementaridade de recursos humanos, porém a incompatibilidade de culturas, de objetivos e de estratégias impede/dificulta um processo efetivo de integração. Nesse sentido, é fundamental que novas pesquisas aprofundem o estudo dos mecanismos de integração organizacional. A apreensão da parceria universidade-empresa como uma forma de organização “em rede”, onde as fronteiras entre os agentes são fluídas e apresentam-se em  constante evolução, segundo as necessidades do projeto tecnológico, abre espaço para a visualização de novos mecanismos de integração, além da formalização de acordos/convênios. Emerge, nesse contexto, a importância dos estudos de caso explorando o desenvolvimento interno da relação, a partir da análise da influência dos padrões de comprometimento, confiança e comunicação. Em outras palavras, faz-se necessário explorar a dinâmica dos grupos (equipes) multi-organizacionais, núcleos de “espaços de compartilhamento” de informações e de conhecimento. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BOWER, D. J.  Successfull  joint ventures in science parks. Long  Range 

 Planning,  26 (6),   p 114-120, 1993. 

BOWER, D. J.Company and Campus Partnership.London:Routledge, 1992.

BONNACORSI, A. e PICCALUGA, A. A Theoretical Framework for the

Evaluation of University – Industry Relationships. R&D Management., 24 ,

p 229-247, 1994.

CYERT, Richard M., GOODMAN Paul S.  Creating Effective University-Industry Alliances: An Organizational Learning Perspective.Organizational Dynamics, spring, p 45-57, 1997.

FAULKNER, W.  e SENKER, J. Making Sense of Diversity: Public-Private Sector Research Linkage in Three Technologies. Research Policy, 23, p 673-696, 1994. 

GEISLER, E. E  RUBENSTEIN, A.H. University-Industry Relations: A Review 

of Major Issues. In: LINK,A e TASSEY, G (eds) Cooperative Research: 

New Strategies for Competitiveness. New York: St Martin Press, p 43-62, 1989. 

GEISLER, E., FURINO, A. e KIRESUK, T.  Factors in the Success or Failure of Industry-University Cooperative Centers. Interfaces, 20, p 99-109, 1990. 
GEMUNDEN, H. G.; HEYDEBRECK, P.  e HERDEN, R. Technological

 interweavement: a means of achieving innovation success. R&D Management, 

22 (4), P 359-375, 1992. 
HESSELBERTH, J. Consortia: Making Them Work. Chemtech, mai, P 271-273, 1991. 

LEDEBOER, W.  e GORTER, T.  ESPIRIT: Successful Industrial Cooperation in Europe. International Journal of Technology Management, 8, p 538-543, 1993.

 MARCOVITCH, J.; SBRAGIA, R., STAL, E. e TERRA, J.C. Incentivos Fiscais para a Atividade de P&D na Empresa Brasileira.  NPGCT/USP, PADCT/PGCT, 93 P (mimeo), 1990. .

MATESCO, V.R. e TAFNER, P. Estimulo aos Investimentos Tecnológicos: O impacto sobre as Empresas Brasileiras. Rio de Janeiro: IPEA, 1996.

MORA VALENTIN, Eva Maria  A Theoretical review of co-operative relationships between firms and universities Science ad Public Policy. 29(1), p 37-46, 2002. 
MORA VALENTIN, Eva Maria  University-industry co-operation: a framework of benefits and obstacles. Idustry and Higher Education, 14(3), p 165-172, 2000.

RUSCIO, K. University-Industry  Cooperation on a Problem  in Interorganization Relations. In: BOZEMAN, B.. CROW, M.  e LINK, A (eds) Strategic Management of Industrial R&D. Lexington, MA: Lexington Books, p 171-185, 1984.

SCHIMANK, U. The Contribution of University Research to the Technological 

Innovation of the German Economy: Societal Auto-dynamic e Political 

Guidance. Research Policy, 17, p 329-340, 1988. 
SMILOR, R. E  GIBSON, D. (Eds) Technology Transfer in Consortia and Strategic Alliances.Texas: IC, 1991.

STAL, Eva. Um Estudo Comparativo entre os Apoios Direto e Indireto do Estado as Atividades de P&D na Industria. São Paulo: Dissertação (Mestrado) – Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo, 1991.

YIN, Robert. Estudo de caso: planejamento e métodos. Trad. Daniel Grassi 

 - 2 ed – Porto Alegre: Bookman, 2001.

PAGE  

